PARECER Nº 951, DE 2018
DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 347, DE 2018
De autoria da Deputada Analice Fernandes o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais aos enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem que exerçam as funções no poder público, rede privada e filantrópica, no Estado.
A presente propositura quando figurou na pauta, nos termos regimentais, não foi objeto de emendas ou substitutivos e tramita em regime de urgência.
Com base na alínea “d”, inciso III do art. 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, foi convocada uma reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Cabe-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações contidas nos §§ 1º, 2º e 10, do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito e financeiro orçamentário.
A matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, conforme dispõe o artigo 24, da Constituição Estadual, bem como, preenche todos os requisitos legais.
No mérito, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.
De outra parte, no que tange à questão financeira e orçamentária, a execução normativa da presente iniciativa não implicará em aumento ou diminuição da despesa como a receita pública.
Assim, por acreditarmos na louvável intenção da autora, bem como na viabilidade do proposto no Projeto de Lei n° 347, de 2018, e com o intuito de aprimorar mais o texto, propomos a seguinte Emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 347, DE 2018:

I – Dê-se ao “caput” do artigo 1º a seguinte redação:
“Artigo 1º - Os enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem do Estado de São Paulo, que exercem as funções no poder público, rede privada, filantrópica e fundações, exercerão a jornada semanal de no máximo 30 (trinta) horas de exercício profissional, sem redução de salários ou vencimentos.”

II – Inclua-se Parágrafo único ao artigo 1º, nos seguintes termos:

“Parágrafo único – O disposto no “caput” deste artigo aplica-se também às Organizações Sociais contratadas pelo Poder Público.”. 

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 347, de 2018, com a emenda no momento apresentada.
É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati  - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em  4/7/2018.
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